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Resumo

O autor, tendo como base a obra Mudar de Revolução, analisa, 
neste texto, em caráter preliminar, o que Jacques Ellul entende como 
sendo o estrutural e o existencial numa revolução marxista. Analisando 
as principais experiências desse tipo, o pensador francês constata o seu 
fracasso a partir da opção pela tecnicização da sociedade. Entretanto, 
constata também a validade dos objetivos de Marx de superação do pro-
letariado e da alienação. Assim, um socialismo revolucionário e libertário 
seria possível dentro de determinadas condições. No plano existencial, 
Ellul questiona em cada um de nós o arraigo dos valores da eficácia, do 
poderio e da busca do dinheiro como principais finalidades da vida, pro-
pondo uma autêntica e radical transformação antes da tomada do poder. 
Dessa forma, o autor desenvolve o conceito elluliano da revelação de 
Deus em Jesus Cristo como alavanca e ponto de apoio da revolução.

Palavras-chave: Mudar de Revolução. Socialismo. Sociologia da 
Técnica. Âmbitos da Revolução. Revelação Bíblica. Ensinos de Jesus. 
Ética cristã. Amor ágape.

Abstract:

The author, based on the work Change of Revolution, analyzes 
what Jacques Ellul understand as structural and existential in a Marxist 
revolution. Analyzing the main experiences of this type, the French 
thinker finds its by technification of the society. However, it also notes 
the validity of Marx’s objectives of overcoming the proletariat and the 
alienation. Thus, a revolutionary and libertarian socialism would be 
possible under certain conditions. On an existential level, Ellul questions 
in each one of us the permanence of efficiency values, of power and 
the pursuit of money as the main purpose of life, offering an authentic 
and radical transformation before the seizure of power. Thus, the author 
develops the Ellulian concept of God’s revelation in Jesus Christ as a 
lever and fulcrum of Revolution .

Keywords: Change of Revolution, Socialism, Sociology of Tech-
nique, Scopes of the Revolution, Biblical revelation, Teachings of Jesus, 
Christian ethics, Agape.
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AS POSSIBILIDADES DA REVOLUÇÃO EM ELLUL

Jorge Barrientos-Parra
Universidade Estadual Paulista Júlio de Mesquita Filho – UNESP

“Je suis donc resté incapable d’éliminer Marx, incapable d’éliminer la 
révélation biblique, incapable de fusionner les deux... J’ai donc commencé 

à être écartelé entre les deux et je le suis resté toute ma vie. Le 
développement de ma pensée s’explique à partir de cette contradiction.”  

(Jacques Ellul)

1  Introdução

Em 1989 caiu o Muro de Berlim. Se por um lado esse even-
to sinalizou para alguns o triunfo do capitalismo sobre o socialis-
mo, para outros é a ocasião de refletir sobre a possibilidade teó-
rica da existência de uma sociedade sem exploradores nem 
explorados, uma sociedade sem grilhões, sem proletariado, uma 
sociedade socialista de acordo com a proposta original de Marx.

Ellul, fazendo uma fina análise dos principais processos 
revolucionários marxistas do século passado em Mudar de re-
volução1, situando-se nas fronteiras da Ciência Política, da So-
ciologia e da Teologia e utilizando o discurso dialético como fer-
ramenta metodológica, levanta questões fundamentais como: 
Quando e por que essas tentativas de construção do socialismo 
fracassaram? Por que os grilhões dos proletários não foram 
quebrados? Por que o Estado, em lugar de desaparecer, se for-
taleceu? A revolução é possível, ainda, hoje? Em que condições 
e quem fará a revolução? As mudanças propostas alcançam so-
mente as estruturas econômicas e políticas? Que aspectos exis-
tenciais teriam espaço na revolução?

Não temos espaço aqui para esgotar essas questões que 
nos parecem cruciais na matéria. Por outro lado, esse artigo não 
pretende aportar nada conclusivo em relação ao pensamento de 
Ellul, sendo apenas uma análise parcial e introdutória em rela-
ção ao tema da revolução2.

1	 Mudar de revolução: o inelutável proletariado. Rio de Janeiro: Rocco, 1985. 
Tradução de: Changer de révolution: l’inéluctable prolétariat. Paris: Seuil, 1982.

2	 Desde a sua juventude, Ellul pensou a questão da revolução. Assim, nos anos 
1930, juntamente com Bernard Charbonneau, escreve “Directives pour une so-
cieté personnaliste”. Uma reflexão teórica original que servirá de base aos tra-
balhos posteriores sobre a revolução. Ellul retoma os trabalhos sobre a questão 
com “l’Autopsie de la révolution” em 1969 e “Changer de révolution” em 1982. 
Tendo como fonte de inspiração o marxismo, ele faz aportes originais. Aborda o
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2  As Experiências Revolucionárias Marxistas

Ellul estuda as principais experiências socialistas no mun-
do. Chegando à conclusão de que o proletariado continua a ser 
criado, que a mais valia continua a ser apropriada, não mais pelo 
capitalista, agora pelo Estado, constata então o seguinte enca-
deamento: “a tecnicização não pode se dar sem a industrializa-
ção. Esta não se pode realizar sem capital. O capital não se 
pode constituir sem o processo de acumulação primitiva. E este 
produz inelutavelmente um proletariado. Que essa acumulação 
primitiva seja feita por um capitalista privado ou um estado so-
cialista, tanto faz, o resultado é idêntico. Voltamos então a essa 
constatação escandalosa (e, no entanto, já parcialmente esbo-
çada por Marx) de que o proletariado não é produto direto do 
capitalismo, mas da industrialização... o resultado da expansão 
das máquinas e da divisão do trabalho” (1985, p. 86). De sorte 
que seja na América Latina, na África ou na Ásia, onde houver a 
industrialização, a modernização acelerada da economia, have-
rá a criação de um proletariado (cf. ELLUL, 1985, p. 89).

Ora, dizer acumulação, luta pela produção, progresso e de-
senvolvimento econômico implica em: técnica e eficácia!

Quanto ao exército, à polícia, aos campos de trabalhos for-
çados, aos controles, cumprem o seu papel em função do impe-
rativo técnico. Exige-se uma população totalmente submissa e 
que possa ser utilizada, segundo as necessidades, ao sabor da 
conjuntura. O Estado centralizador reforça o poder da burocra-
cia que se impõe sobre a sociedade tirando-lhe a liberdade. Os 
burocratas e tecnocratas tornam-se assim os verdadeiros deten-
tores do poder (cf. ELLUL, 1985, p. 89). Não se aceita outro pen-
samento a não ser a linha oficial do Partido Comunista no poder. 
Qualquer dissenso se afoga manu militari, por exemplo: o mas-
sacre dos estudantes na Praça da Paz Celestial – Tiananmen – 
em Pequim, em junho de 1989.

_____________
	 tema de uma maneira nova, começa com a percepção de uma situação desde 

o ponto de vista sociológico, distinguindo revolta e revolução. Uma revolta é 
visceral, imediata. No início não tem nenhuma teoria, se expressa apenas no 
sentimento do intolerável e da acusação. A revolta, quando às vezes é bem-su-
cedida, é paralisada pelo seu próprio êxito. O que caracteriza a transformação 
da revolta em revolução é o esforço que conduz a uma organização nova. Já a 
revolução, de acordo com Ellul, implica numa doutrina, num projeto, num pro-
grama. Assim a revolução tem certas linhas de força intelectual que a revolta 
não tem. A revolução tende à institucionalização, de sorte que apresenta dois 
tipos de protagonistas: os revoltados e os gerentes ou organizadores. Ellul ex-
plica que a revolta não atinge o nível da revolução quando existem somente 
as massas e os revoltados: é necessário que existam os organizadores, isto 
é, aqueles que colocam ordem depois que a rajada passa. “La révolte peut 
d’ailleurs prendre une dimension considérable, elle peut embraser un pays, et 
même triompher. La révolte n’est pas forcément vaincue, écrasée, il lui arrive de 
détruire le pouvoir et les structures de la société qui l’avaient provoquée. Mais 
ni l’ampleur ni la victoire ne font de la révolte une révolution”. Autopsia de la 
révolution. Paris: La Table Ronde, 2008. p. 21.
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3  Mudar de Revolução

Para Ellul, a proposta de revolução na concepção de Marx 
continua válida, isto é, o objetivo de terminar com a exploração e 
com a alienação do homem, de alcançar a justiça social, de extin-
guir o proletariado e o Estado, nas suas palavras “...o socialismo 
é a única orientação política possível, pois é a única em que se diz 
expressamente, se declara que o objetivo é o fim do proletariado, 
o fim da alienação, a libertação do homem” (1985, p. 212-213).

Entretanto, o consagrado pensador francês nota que, muito 
embora essas propostas de Marx continuem atuais e suponham 
uma revolução, esta não tem mais os mesmos objetivos nem os 
mesmos meios. Isto porque os tempos mudaram, a sociedade 
não é a mesma daquela de meados do século XIX. Os dois fatores 
de alienação humana hoje são, de um lado, o “Estado burocrático 
centralizado, funcionando como potência específica, independen-
te e autônoma, e, de outro, o sistema técnico, funcionando como 
sistema de poderio e de dominação”. Segue-se daí que “a liberta-
ção hoje só pode ser feita em relação ao Estado, que deve ser 
suprimido, e em relação à técnica, que deve ser controlada” 
(1985, p. 214). Ellul precisa que não é a técnica em si que nos 
escraviza, mas a sacralização dela, o homem de forma irresistível 
constrói a sua vida a partir dela. A técnica passa então a ocupar o 
primeiro lugar na sua existência, trazendo-lhe uma falsa sensação 
de poderio e uma falsa segurança. Da mesma forma, não é o 
Estado em si que nos escraviza, mas a sacralização dele – “sa 
transfiguration sacrale qui nous fait projeter notre adoration vers 
cet amalgame de bureaux” (ELLUL, 2003, p. 316).

Assim, não se trata absolutamente de aumentar o nível de 
vida à custa de novas alienações. Trata-se de “um socialismo 
da liberdade e ao mesmo tempo revolucionário” (cf. ELLUL, 
1985, p. 233).

Para Ellul, uma revolução não é uma série de pequenas 
reformas (reformazinhas), muito menos um jogo. Para ele, uma 
revolução exige um questionamento que mude as nossas cren-
ças, nossas ideias, ideais e esquemas habituais. Ensina que 
uma revolução “é uma coisa séria, difícil, radical, fundamental, 
envolvendo todos e cada um, os indivíduos e as estruturas, não 
deixando nada intacto” (1985, p. 235). Por isso, nem sempre é 
premente e indispensável, somente é necessária quando a so-
ciedade se defronta com um perigo imenso no seu caminho, por 
exemplo, a supressão da escravidão, do regime feudal em 1789 
ou a supressão do proletariado no século XIX.

4  A Revolução nos Dias de Hoje: o Âmbito Estrutural

Ora, uma revolução é necessária hoje porque é monstruoso 
o fosso existente entre os ricos e os pobres. Além disso, porque 
é enlouquecedor o avanço da técnica, cada vez mais poderosa e 
autônoma, acarretando consequências certamente positivas, po-
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rém também negativas para o homem e o meio ambiente devido 
à sua ambivalência. Os profundos impactos do progresso técnico 
na biosfera demonstram que o nosso mundo de recursos finitos 
não suporta um crescimento econômico infinito.

Assim, para Ellul, é possível, a partir da junção do socialis-
mo autogestionário e da microinformática, a possibilidade de 
lançar as bases da “única revolução que consiste em tomar não 
o poder, mas as potencialidades positivas das técnicas moder-
nas, e orientá-las no sentido único da libertação do homem” 
(1985, p. 246). Não entraremos aqui na análise da questão tem-
poral, isto é, se ainda se encontram dadas as condições históri-
cas para essa revolução ou já é demasiado tarde para isso. O 
que concretamente temos em Mudar de Revolução é essa porta 
aberta no plano teórico de destruição do poder do Estado, tra-
zendo a igualdade e acabando com a alienação e, por outro la-
do, a possibilidade de subordinação da técnica e destruição do 
sistema técnico. “A automatização-informatização permitiria, 
com efeito, reduzir ao extremo o trabalho obrigatório para res-
ponder às necessidades de base. Permitiria também a supres-
são do centro de decisão e a dispersão em unidades produtivas 
e unidades políticas muito reduzidas, sem romper a coerência” 
(ELLUL, 1985, p. 247).

Nesse diapasão, Ellul, citando autores como Schumacher3, 
Illich4, Gorz5, Adret6, Lacroix7 e Castoriadis8, entre outros, rela-
ciona cinco elementos de uma revolução atual:

i)	 Reconversão total do poderio produtivo do mundo ocidental 
para ajudar os países em desenvolvimento, gratuitamente, 
sem juros, sem tutela, sem invasão militar, nem cultural;

ii)	 Opção deliberada pelo não poderio, renúncia aos meios 
militares que esmagam as economias e supressão radi-
cal do Estado centralizador e burocrático;

iii)	Dispersão e diversificação em todos os domínios;
iv	 Drástica redução do tempo de trabalho;
v)	 Repartição entre todos os membros da sociedade do pro-

duto anual da riqueza produzida pelas usinas automati-
zadas e informatizadas.

Nesse ponto o autor situa-se na fronteira de várias discipli-
nas. Num momento sui-generis, em que os argumentos pura-
mente econômicos não convencem; em que as opções político- 
militares são despojadas de fascínio; em que os valores da pro-

3	 O negócio é ser pequeno. Rio de Janeiro: Zahar, 1979.
4	 Sobre Illich, Ellul sublinha o conceito de convivialidade desenvolvido no seu 

texto La convivialité, cf. Oeuvres Complètes. Paris: Fayard, 2004-2005.
5	 Adieux au proletariat. Paris: Le Seuil, 1981.
6	 Travailler deux heures par jour. Paris: Le Seuil, 1977.
7	 L’Utopie communautaire: histoire sociale d’une revolte. Paris: Presses universitaires 

de France, 1981.
8	 Le contenu du socialisme. Paris: Ed. C. Bourgois, 1979.
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dutividade e da eficácia são questionados; em que a seguran-
ça postulada pelo Direito se mostra aquém das aspirações de 
justiça. Nesse ponto ele atravessa decididamente a linha fron-
teiriça, deixando para trás as (in)certezas da Ciência e os valo-
res da nossa sociedade ocidental hoje transformados em letra 
morta para questionar o âmago do homem – “a letra mata e o 
espírito vivifica”.

Para o pensador de Bordeaux, muito embora seja difícil es-
sa empreitada, é possível subverter “a força das coisas” e é pos-
sível reagir ao desenfreado progresso técnico caminhando em 
direção contrária “às leis da história”. De sorte que, superando o 
essencial pessimismo que decorre da análise da sociedade con-
temporânea, Ellul abre uma porta de esperança para o homem 
de nosso tempo. Afirma que a Revolução para pôr fim a todas as 
alienações é possível! Ao mesmo tempo o convida a medir a 
profundidade e a radicalidade dessa operação que exige “moti-
vações essenciais” e “uma segurança que ultrapassam as da 
história ou da teoria” (1985, p. 278), mostrando que o estrutural 
nessa matéria está estreitamente vinculado ao existencial. Des-
de o ponto de vista filosófico, nos situamos aqui no âmbito das 
reflexões de Kierkegaard, que advogou um pensar existencial, 
no qual o sujeito pensante inclui-se ele próprio na sua reflexão 
enquanto ente biopsicossocial. Em outras palavras, para o pen-
sador dinamarquês, a existência humana não se restringe à con-
ceituação intelectual9. Este olhar que não ignora a existência 
concreta do ser humano com as suas questões mais profundas 
em face dos outros, face à vida e à morte, em relação a Deus e 
em relação ao sentido da existência se inscreve na linha das 
reflexões de Qohelet no Eclesiastes.

5  O Âmbito Existencial na Revolução

Para empreender uma revolução em nosso tempo por uma 
via não utópica e plenamente humana, são necessárias motiva-
ções radicais. Nesse ponto Ellul passa para a esfera das convic-
ções pessoais, situando-se no plano teológico. Em outras pala-
vras, deixando de lado as práticas individuais (morais cristãs) e 
de instituições eclesiásticas que lhe parecem historicamente 
deformadoras, passa a considerar a mensagem bíblica.

Assim, convidamos o leitor a sair do plano estrutural e 
adentrar no existencial. Nesse âmbito, Ellul declara que definiti-
vamente apenas a revelação de Deus em Jesus Cristo poderia 
fornecer ao mesmo tempo a alavanca e o ponto de apoio para 
um empreendimento revolucionário (1985, p. 278).

9	 Sobre Kierkegaard a bibliografia é vasta, o leitor pode consultar preliminarmente 
o volume Søren Aabye Kierkegaard, editado pela Abril Cultural em 1979, na 
coleção “Os Pensadores”.
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Aponta para a pessoa de Jesus Cristo na sua dupla nature-
za divina e humana. Ele é o Verbo de Deus – “No princípio era o 
Verbo, e o Verbo estava com Deus e o Verbo era Deus”10. Em 
outras palavras, Jesus Cristo como Filho de Deus vem ao mun-
do para além da sua obra salvadora, mostrar ao mundo o “ho-
mem novo”.

Sendo Jesus Cristo o homem segundo o coração de Deus, 
o chamado para cada um de nós é seguir as suas pegadas, é 
descobrir a sua pessoa e a sua obra pela fé. A mensagem é 
esta: Deus deu o seu Filho (Jesus) para que todo aquele que 
nele crê não morra, mas tenha a vida eterna11. Ora, a fé em Je-
sus Cristo tem implicações no plano existencial e no plano ético 
que veremos a seguir.

6	 A Exigência da Transformação Pré-Revolucionária do 
Homem

De acordo com Ellul, para que o socialismo seja possível, é 
necessária a conversão de cada um, isto é, deve aparecer um 
novo homem, um homem com uma nova concepção de vida em 
que a busca do poderio, do sucesso e do dinheiro não sejam mais 
os motivos determinantes. E essa conversão deve acontecer an-
tes da tomada do poder, e não depois. “Pois se trata de uma mu-
tação de civilização, e se a mudança dos homens devesse  
fazer-se depois da tomada do poder, eles fariam penetrar no mun-
do novo exatamente todos os comportamentos, todas as necessi-
dades, todos os desejos que existiam no mundo antigo” (ELLUL, 
1985, p. 275). É conhecido o histórico conflito havido entre mar-
xistas e anarquistas. Os primeiros afirmavam que as característi-
cas do homem são o resultado das relações de produção, de sor-
te que a mudança das relações de produção, por consequência, 
mudaria também o homem. Os anarquistas, por seu lado, enten-
diam que era necessário proceder a uma longa educação anterior 
(Griffuelles, Pelloutier, Pouget) que deveria levar a uma transfor-
mação do homem para torná-lo capaz de viver o socialismo. As 
variadas experiências socialistas até hoje demonstram que os 
anarquistas tinham razão, as relações econômicas e todo tipo de 
educação e reeducação socialista não chegam a transformar o 
homem. Em outras palavras, a revolução socialista é incapaz de 
mudar o homem; dessa forma, o sistema socialista também não 
aporta nenhuma mudança ao sistema técnico cuja lógica acaba 
se impondo e acarretando todos os vícios da tecnicização. Essa 
tem sido a história das experiências socialistas, a subordinação 
de todas as coisas à eficácia e ao poderio com a perpetuação do 
proletariado, das alienações e a perda da liberdade do homem. 
Em outras palavras, ao fracasso do socialismo.

10	 João 1:1.
11	 João 3:16.
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6.1  O Realismo

O realismo, entendido como a atitude de ver por si mesmo 
os homens e as coisas tais como são, sem idealismo e sem ilu-
são, reconhecendo a maldade humana oriunda do problema do 
pecado. O homem não é o bom selvagem de Rousseau.

Nas suas reflexões sobre o Eclesiastes12, especificamente 
a passagem “Vi ainda debaixo do sol que no lugar do juízo reina-
va a maldade, e no lugar da justiça, maldade ainda13”, Ellul subli-
nha dois aspectos da maldade humana apontados por Qohelet: 
a injustiça e a opressão. Assim, exatamente no lugar onde deve-
ria ser distribuída a justiça, ali onde um poder foi instituído para 
fazer justiça entre os homens, é ali que encontramos instalada a 
maldade. Isto é a maldade institucionalizada. Estabelecida como 
poder estatal, distribuidor da prestação jurisdicional, é uma 
constatação sem nuanças. E com esta implacável denúncia de 
Qohelet se diluem também nossas ilusões de que tudo mudará 
quando triunfe a revolução, ou quando criarmos boas institui-
ções, boas estruturas administrativas, etc. (Cf. ELLUL, 1987, p. 
96). Literalmente, “la méchanceté siège là ou se rend la justice 
ou le mal installé comme juge” (ELLUL, 1987, p. 95)14.

Esse texto é corroborado por outro cuja atualidade é sim-
plesmente surpreendente e que nos servirá para mostrar o outro 
aspecto da maldade humana, a opressão: “Se vires em alguma 
província a opressão dos pobres, e a violência em lugar do juízo 
e da justiça, não te maravilhes de semelhante caso; pois todo 
oficial está subordinado a alguém que ocupa posição superior, e 
sobre os dois há outros em posição ainda mais alta15”. Neste 
texto vemos que não se trata de uma torpeza ou de uma vilania 
acidental de algum funcionário aloprado. Não! Na verdade ele 
obedece àqueles que têm autoridade sobre ele e que são pio-
res. Segundo Ellul (1987, p. 96), um dos fatores da opressão é 
o fato de que a classe político-administrativa é solidária e de 
que um administrador injusto encontra sempre um superior pa-
ra encobri-lo. Assim, plus on monte dans l’échelle des pouvoirs, 
plus on a affaire à des hommes mauvais, de pire en pire! Quelle 
illusion qu’une cour d’appel rende un meilleur jugement qu’un 
tribunal d’instance! (Cf. ELLUL, 1987, p. 96).16

Há ainda outro aspecto da opressão relativo não as estru-
turas políticas nem administrativas, mas a todo poder que um 

12	 La raison d’être. Méditation sur l’Écclésiaste. Paris: Seuil, 1987.
13	 Eclesiastes 3:16. Bíblia de Estudo Vida. São Paulo: 1998.
14	 Tradução livre do editor: “a maldade situa-se aqui onde se faz justiça, ou o mal 

instalado como juiz” (ELLUL, 1987, p. 95).
15	 Eclesiastes 5:8. Bíblia Sagrada, Nova Versão Internacional – NVI. São Paulo: 

Sociedade Bíblica Internacional, 2000.
16	Tradução livre do editor: “quanto mais subimos na escada do poder, mais es-

tamos lidando com homens maus, e cada vez piores! Que ilusão de que um 
tribunal de apelação pode fazer um julgamento melhor do que um tribunal de 
instância (Cf. ELLUL, 1987, p. 96).
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homem exerce sobre outro, contra o seu próximo, quaisquer que 
sejam a forma e os meios17.

6.2  A exigência de mudança

A exigência da mudança, principalmente no que respeita a 
nós mesmos, uma vez que temos a tendência de observar sem-
pre os defeitos dos outros. Jesus, no Sermão do Monte, disse: 
“Por que reparas no cisco que está no olho do teu irmão, mas 
não percebes a trave que está no teu?18”. A exigência de mudan-
ça implica então um olhar interior, um olhar crítico em relação a 
si mesmo, um olhar para o ser (o eu) em toda a sua limitação. 
Sobretudo um olhar honesto em relação às nossas trevas. Co-
mo o olhar do salmista: “Eu conheço as minhas transgressões, e 
o meu pecado está sempre diante de mim19”. E, a partir dessa 
constatação, o pedido: “Esconde a tua face dos meus pecados, 
e apaga todas as minhas iniquidades. Cria em mim, ó Deus, um 
coração puro e renova em mim um espírito reto”20.

Como descendentes de Adão, estamos essencialmente 
vinculados à queda. Assim, todos os homens pecam21, todos os 
homens erram, inclusive os revolucionários e os que ocupam 
altos postos nos partidos ditos “vanguarda da revolução”22, de 

17	 Nesse sentido Ellul cita A. Maillot, (La contestation. Commentaire de l’Ecclé-
siaste in Cahiers du Réveil, Lyon, 1971): “Maillot a une réflexion profonde sur 
ce texte: «L’homme est-il dénué de tout pouvoir comme de tout savoir? Non – 
Qohelet découvre que l’homme dispose quand même d’une puissance – c’est 
contre son prochain. Il ne domine ni sa vie, ni son avenir, ni sa mort, mais il peut 
dominer son frère, et il ne s’en prive pas – le grand puvoir de l’homme est celui 
de faire le mal ». (Cf. ELLUL, 1987, p. 97).

18	 Mateus 7:3.
19	 Salmo 51:3.
20	 Salmo 51:9-10.
21	 “Não há um justo, nem um sequer; não há ninguém que entenda, não há nin-

guém que busque a Deus. Todos se extraviaram, e juntamente se fizeram 
inúteis. Não há quem faça o bem, não há nem um só. A sua garganta é um se-
pulcro aberto; com as suas línguas tratam enganosamente. Veneno de víbora 
está debaixo de seus lábios. A sua boca está cheia de maldição e amargura. 
Os seus pés são ligeiros para derramar sangue; nos seus caminhos há destrui-
ção e miséria, e não conhecem o caminho da paz”. Romanos 3:10-17.

22	 Este tema da crítica e da autocrítica que tem como consequência a exigência 
da mudança abre um âmbito de pesquisa muito revelador sobre a natureza dos 
processos revolucionários. Evidentemente Lenin, Stalin, Mao, Tito, Pol Pot, 
Kim Il Sung, Che Guevara, etc., foram apenas líderes revolucionários, porém 
todos foram endeusados, idolatrados com culto oficial incentivado pelos seus 
respectivos Estados e Partidos Comunistas. E todos aqueles que os criticaram 
foram considerados contrarrevolucionários. Por outro lado, todos os que se 
autocriticaram com sinceridade assinaram os libelos da sua própria condena-
ção como revisionistas, direitistas, ultraesquerdistas, reformistas e traidores da 
revolução. Todas as autocríticas sinceras e todas as críticas à revolução foram 
reprimidas na ex-URSS, China, Cuba, Vietnã, Camboja ou Coreia do Norte, 
conduzindo via de regra à pena de morte, à prisão ou a processos de reeduca-
ção através de trabalhos forçados ou em internações em clínicas psiquiátricas. 
Sobre o culto a Mao, o leitor pode consultar J. Ellul, Les nouveaux possédés. 
Paris: Fayard/Mille et Une Nuits, 2003, p. 289-291, 296-303.
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sorte que na revolução e fora dela temos necessidade de uma 
real autocrítica que possibilite a mudança, a correção de rumos, 
a renovação. Em termos teológicos, o arrependimento do ho-
mem e a justificação divina.

6.3  A esperança

A esperança implica que em meio à miséria, à reificação da 
pessoa humana e às alienações a que o homem está sujeito no 
sistema técnico capitalista e em qualquer outro sistema pode 
anunciar o dia da sua libertação. Sem querer oferecer ao leitor 
uma visão de conjunto da teologia da esperança de Ellul,  
pode-se afirmar que sobre certos pontos é de um otimismo radi-
cal (TROUDE-CHASTENET, 1992, p. 151). Isto porque biblicamen-
te sendo Jesus Cristo o Alfa e o Ômega, o princípio e o fim, 
aquele que é, que era e que há de vir23, toda esperança humana 
repousa em última instância sobre ele. Como disse Paulo aos 
atenienses no seu famoso discurso no Areópago, “...pois nele 
vivemos, e nos movemos e existimos. Como também alguns dos 
vossos poetas disseram: somos também sua geração. Portanto, 
sendo nós geração de Deus, não havemos de pensar que a di-
vindade seja semelhante ao ouro, ou à prata, ou à pedra escul-
pida pela arte e imaginação do homem. Mas Deus, não levando 
em conta os tempos da ignorância, manda agora que todos os 
homens em todos os lugares se arrependam. Pois determinou 
um dia em que com justiça há de julgar o mundo, por meio do 
homem que destinou. Ele, disso, deu certeza a todos, ressusci-
tando-o dos mortos”. Portanto, a despeito da realidade circun-
dante, há espaço para ser otimista em Jesus Cristo, porque ele 
é o penhor da vitória sobre a morte e toda injustiça e opressão.

6.4  A liberdade

Não podemos esquecer que o Deus de Israel primeiramente 
se revela como o Libertador e que isso nos impele em todos os 
caminhos da liberdade. Ao revelar-se a Moisés na sarça ardente 
o EU SOU O QUE SOU, disse-lhe: “De fato tenho visto a aflição do 
meu povo, que está no Egito, e tenho ouvido o seu clamor por 
causa dos seus opressores, e conheço os seus sofrimentos. Por 
isso, desci para livrá-lo das mãos dos egípcios, e para fazê-lo 
subir daquela terra para uma terra boa e espaçosa”24.

A ação libertadora de Deus tem continuidade na História 
por meio de Jesus Cristo, que não veio em função dos méritos 
feitos pelos homens, ao contrário: “Pois é pela graça que sois 
salvos, por meio da fé – e isto não vem de vós, é dom de Deus 
–, não das obras, para que ninguém se glorie”25. Esta verdade 
teológica implica no imperativo ético do amor na liberdade. Se 

23	 Apocalipse 1:8.
24	 Êxodo 3:7-8.
25	 Efésios 2:8-9.
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as obras não salvam, elas são a consequência ética da presen-
ça do cristão no mundo, porque “a fé sem obras é morta”26.

Neste ponto, é oportuno colocar o dilema formulado por 
Bakunin: ou Deus é todo-poderoso e o homem é o seu escravo, 
ou o homem é livre e Deus não existe. De acordo com Troude- 
Chastenet (1992, p. 156), somente uma compreensão dialética 
da Bíblia permite escapar desse tipo de aporias e a seus proble-
mas insolúveis desde o ponto de vista lógico. A resposta é que a 
liberdade de Deus (no decurso da História) não exclui a liberda-
de do homem. Assim, “...le Dieu biblique est éternel, omnipotent, 
et omniscient mais lui seul entre dans le temps et l’histoire, su-
pporte la misere et le péché de l’homme. Lui Seul est le Dieu 
Tout-Puissant, venu parmi les hommes par la voie de la non 
puissance. L’incroyable révélation de la liberté de Dieu est qu’elle 
n’exclue pas celle de l’homme. Karl Barth a parlé d’obéissance 
de l’homme libre à l’égard du Dieu libre. C’est un effet dans ce 
sens qu’il faut comprendre l’intervention divine dans l’histoire hu-
maine. Quoique transcendant, Dieu se mêle constamment de 
l’histoire des hommes, même s’il existe des périodes de dérélic-
tion, de silence de Dieu”.27

7. Implicações Éticas da Transformação

Depois que o homem é liberto da opressão do pecado28 
pela fé29 no sacrifício expiatório de Jesus Cristo30, há lugar para 
a justiça e a comunhão com Deus e com o próximo. Seguem-se 
daí uma série de implicações no plano ético. Dos nove âmbitos 
apresentados por Ellul (1985, p. 278-279), dois nos parecem os 
mais importantes, a saber: a dessacralização de tudo aquilo que 
o homem apresenta a si mesmo como ídolos (porque estes ocu-

26	 Tiago 2:17.
27	 Tradução livre do editor: “...o Deus bíblico é eterno, onipotente e onisciente, 

mas somente ele entra no tempo e na história, suporta a miséria e o pecado do 
homem. Somente ele é o Deus Todo Poderoso, vindo entre os homens através 
do não poder. A incrível revelação da liberdade de Deus é que ela não exclui 
a liberdade do homem. Karl Barth falou sobre a obediência do homem livre 
frente ao Deus livre. Trata-se no sentido de compreender a intervenção divina 
na história humana. Embora transcendente, Deus se mistura constantemente 
da história dos homens, mesmo se existe períodos de desamparo, de silêncio 
de Deus.

28	 “Quanto ao ímpio, as suas iniquidades o prendem; com as cordas do seu pe-
cado é detido” Pv 5:22; “Disse Jesus: Em verdade, em verdade vos digo que 
todo aquele que comete pecado é escravo do pecado” Jo 8:34; “Mas vejo 
nos meus membros outra lei que batalha contra a lei do meu entendimento, 
e me prende debaixo da lei do pecado que está nos meus membros” Rm 
7:23; “Prometem-lhes liberdade, sendo eles mesmos escravos da corrupção; 
porque de quem um homem é vencido, do mesmo é feito escravo” 2Pe 2:19.

29	 “Eis que a sua alma se incha, não é reta nele, mas o justo pela sua fé viverá”. 
Hc 2:4; “Sendo, pois, justificados pela fé, temos paz com Deus, por meio de 
nosso Senhor Jesus Cristo”. Rm 5:1. Ver também Rm 3:28; Rm 4:3; 5:18; 9:30; 
Gn 15:6; Fp 3:9; Hb 10:38; 11:4; Jo 3:16.

30	 “Eis o Cordeiro de Deus que tira o pecado do mundo!” João 1:29.



Cadernos IHU ideias  •  13

pam o lugar de Deus, como o dinheiro, o poder e a natureza); e 
a relação humana totalmente desinteressada (amor ágape) – 
como exemplo podemos citar a comunidade de bens entre os 
primeiros cristãos31. Somente assim poderemos ver a justiça de 
exatidão e de paz (não a jurídica, nem a de retribuição), porque 
Jesus Cristo foi feito por Deus para nós sabedoria e justiça32, e a 
verdade (não dogmática, científica, nem intelectual); Jesus dis-
se: “Eu sou o caminho, a verdade e a vida”33. Somente assim 
também poderemos dar lugar ao espírito total de não poderio 
que ultrapassa a não violência, que é a opção do amor, isto é, 
não dominar, não explorar, não usar sequer os meios de poderio 
que se poderia ter (Cf. ELLUL, 1985, p. 279).

De sorte que estas práticas não são naturais no homem, 
nem tampouco decorrem de obrigações de cunho jurídico ou 
moral impostas por um determinado sistema legal ou religioso, 
mas são o fruto do homem novo em Jesus Cristo. Assim, para 
empreender uma revolução com a necessária radicalidade e 
profundidade, fornecendo-lhe valores e sólidos fundamentos, 
Ellul propõe uma transformação (metanoia) no homem colo-
cando como modelo a própria vida de Jesus Cristo, os seus 
ensinos e o seu ministério, tal como o encontramos na mensa-
gem bíblica.

Não temos a pretensão de desenvolver aqui o vasto tema 
dos ensinos de Jesus nem de analisarmos o seu ministério. Pro-
pomo-nos simplesmente assinalar e refletir sobre algumas pas-
sagens dos Evangelhos que nos mostram ações e ensinos do 
Mestre, revolucionários para sua época, e precursores de políti-
cas públicas em nossos dias em relação a vários setores so-
ciais, vejamos.

7.1  O amor ao próximo

Superando os ensinos do Judaísmo, que se haviam trans-
formado em mera forma, sem vida interior, o próprio Jesus afir-
mou: “Não penseis que vim destruir a lei ou os profetas; não vim 
para destruí-los, mas para cumpri-los”34. Assim, logo no início do 
seu ministério no Sermão do Monte, ele estabelece a nova lei 
do amor35, à qual seria fiel até a morte. Esta lei, dada a sua 
abrangência, podemos compará-la a uma árvore com muitos ra-
mos. Um primeiro ramo é a não vingança.

31	 “Era um o coração e a alma da multidão dos que criam, e ninguém dizia que 
coisa alguma do que possuía era sua própria, mas todas as coisas lhes eram 
comuns. Não havia entre eles necessitado algum. Pois todos os que possuíam 
herdades ou casas, vendendo-as, traziam o preço do que fora vendido, e o 
depositavam aos pés dos apóstolos. E repartia-se a cada um, segundo a sua 
necessidade”. Atos 4:32, 34-35.

32	 1 Coríntios 1:30.
33	 João 14:6.
34	 Mateus 5:17
35	 Lc 6:27-38; Mt 5:43-48.



14  •  Jorge Barrientos-Parra

7.1.1  A não vingança

“Ouvistes que foi dito: Olho por olho, dente por dente. Eu, 
porém, vos digo: não resistais ao perverso; mas a qualquer que 
te ferir na face direita, volta-lhe também a outra; e ao que quer 
demandar contigo e tirar-te a túnica, deixa-lhe também a capa. 
Se alguém te obrigar a andar uma milha, vai com ele duas. Dá a 
quem te pede, e não voltes as costas ao que deseja que lhe 
emprestes.” (Mateus 5:38-42).

O seu propósito foi afastar a prática da vingança fundada 
na lex talionis36 “do olho por olho, dente por dente, mão por 
mão, pé por pé”37, uma vez que este princípio de retribuição 
judicial estava sendo utilizado como desculpa exatamente para 
aquilo que devia abolir, isto é, a vingança pessoal” (WENHAM, 
1972, p. 35).

Note-se que Jesus não contradiz o princípio jurídico que 
pertence à alçada dos tribunais e ao juízo de Deus, mas estabe-
lece que, nos relacionamentos pessoais, deve ser superado pe-
la lei do amor. Nosso dever para com os indivíduos que nos 
prejudicam não é a vingança, mas a benignidade. Este é um 
preceito de amor e não de insensatez, Jesus não promove a ir-
responsabilidade ou a impunidade que incentiva o mal, mas a 
paciência que renuncia a vingança, a não retaliação, que põe fim 
à espiral da violência.

Citarei aqui como exemplo Martin Luther King, que, não te-
mos dúvidas, teve de suportar muitos sofrimentos injustos; a sua 
casa foi atacada com bombas, viveu durante treze anos sob 
constantes ameaças de morte, foi maliciosamente injuriado, foi 
esfaqueado por um membro da sua própria raça – aqueles que 
ele tanto defendia –, foi preso mais de vinte vezes, foi traído 
pelos seus amigos, e, não obstante, este homem não guardava 
amargura em seu coração, nem rancor em sua alma, nem espí-
rito de vingança em sua mente; e ele andou por este mundo 
pregando a não violência e o poder redentor do amor (KING, 
1970, p. 365, 369). Em um dos seus sermões, “Amando os seus 
inimigos”, escrito numa cadeia da Geórgia, ressalta que “O ódio 
multiplica o ódio... em uma espiral descendente de violência” e 
que é “exatamente tão perigoso para a pessoa que odeia como 
para a sua vítima”. Mas, acima de tudo, “o amor é a única força 
capaz de transformar um inimigo em um amigo”, pois tem poder 
“criativo e redentor”.

36	 Esta lei estabelece o princípio de uma retribuição exata, com fundamento na 
justiça, especificando o castigo que o culpado merecia, para limitar a compen-
sação da vítima ao exato dano equivalente, e nada mais. Atualmente na Lei 
Islâmica ainda é aplicada literalmente, a não ser que a pessoa ferida desista 
de cobrar a penalidade, ou que seus herdeiros prefiram o dinheiro do sangue. 
J. STOTT, A Mensagem do Sermão do Monte, São Paulo: ABU, 1986, p.102.

37	 Ex 21:22-25



Cadernos IHU ideias  •  15

7.1.2  O amor aos inimigos

“Ouvistes que foi dito: Amarás o teu próximo, e odiarás o 
teu inimigo. Eu, porém, vos digo: Amai os vossos inimigos e orai 
pelos que vos perseguem.” Mateus 5:43-44.

A doutrina do amor ao próximo, inclusive aos inimigos, 
exercerá uma influência revolucionária através dos séculos, por-
que, em primeiro lugar, propicia a liberdade individual. Uma 
vez que ninguém pode exigir ser amado pela força, não existe 
amor forçado. O amor exige a vontade plenamente livre. Em 
segundo lugar, o amor propicia a igualdade entre os homens. 
Uma vez que, como mais tarde o próprio Jesus exemplificará 
claramente na parábola do bom samaritano38, o meu próximo 
não é, necessariamente, um parente, um membro da minha pró-
pria raça, classe social, partido político ou religião. Pode até não 
ter qualquer ligação comigo. Pode ser, inclusive, o meu inimigo. 
O que o faz ser o meu próximo é simplesmente o fato de ser um 
ser humano, carente e necessitado, do qual eu tomei conheci-
mento, tendo eu a possibilidade de ajudá-lo de alguma forma 
(Cf. STOTT, 1986, p. 118).

Em síntese, o amor nos iguala, nos leva a considerar a nos-
sa finitude e fragilidade. Deixando de lado aspectos circunstan-
ciais de nossa existência, como Paulo escreve aos gálatas, “não 
há judeu nem grego, não há escravo nem livre, não há homem 
nem mulher, pois todos vós sois um em Cristo Jesus”39 não se 
refere a uma igualdade natural, mas a uma igualdade adquirida 
pela fé em Cristo Jesus. Logo, a igualdade é corolário do próprio 
Evangelho, que exige inclusive o amor aos inimigos.

7.2  Outras implicações do amor

i) O mandamento do amor tem também implicações so-
ciais e políticas evidentes. Em primeiro lugar, devemos escla-
recer que aqui se trata do amor ágape, que se doa sem esperar 
nada em troca, se trata do amor sacrificial. O amor de Jesus não 
é o Eros platônico nem o Philia aristotélico, é a Caridade como 
explicitada por Paulo em 1 Coríntios 13; segue-se daí que se 
todas as ações humanas têm como raiz o amor (a caridade), 
haveria uma mudança radical no mundo.

Agostinho escreveu “...Ouça, pois, de uma vez, um breve 
preceito: Ame e você pode fazer o que quiser; se você se 
cala, se você grita, se você corrige, se você perdoa, cale, 
grite, corrija e perdoe pelo amor”40. Evidentemente que se as 
nossas ações têm como raiz a caridade (o amor ágape), não 
pode brotar delas nenhum mal. Pense o leitor o impacto positivo 

38	 Lc 10:29-37.
39	 Gl 3:28.
40	 S. AGUSTIN, Exposiciones de la Epístola de S. Juan a los Partos, Exp. VII, 8, in 

J. M. BONINO, Ama y haz lo que quieras – Hacia una ética del hombre nuevo, 
Buenos Aires: Escatón/La Aurora, 1973, p. 125.
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disso no âmbito das relações interpessoais, da família, das so-
ciedades intermediárias, dos grupos sociais, da sociedade polí-
tica, dos negócios públicos e privados, dos Estados e das rela-
ções internacionais.

ii) Em segundo lugar, o mandamento do amor estabele-
ce a regra de ouro das relações humanas41 e dos deveres do 
homem. Uma vez que, como todos, queremos sempre ser ama-
dos e receber o bem dos outros, a lei do amor exige que faça-
mos da mesma maneira a todos. No sentido negativo, não deve-
mos fazer aos outros o mal que não queremos receber.

A universalidade deste mandamento cristão (como padrão 
das relações humanas e dos deveres do homem) é demonstra-
da pelo fato de que o estabelecido no Antigo Testamento, vivido 
por Jesus Cristo e pregado no Sermão do Monte, tenha sido re-
colhido pelos revolucionários franceses no artigo dois, dos deve-
res do homem e do cidadão: “Ne faites pas à autrui ce que vous 
ne voudriez pas qu’on vous fit. Faites constamment aux autres le 
bien que vous voudriez en recevoir”42, insculpido pelo Diretório 
na Déclaration des droits et des devoirs de l’homme et du ci-
toyen, Constitution du 5 Fructidor an III, (22 de agosto de 1795), 
é cópia fiel do evangelho de Mateus (7:12) e de Lucas (6:31).

7.3	 O ensino da compaixão, o cuidado dos enfermos e a valori-
zação dos pobres e excluídos43

Para contextualizar este ensino e dar-lhe expressão práti-
ca, Jesus ilustra com a parábola do bom samaritano44, em que 
um judeu, tendo sido atacado por meliantes e deixado como 
morto à beira do caminho, foi socorrido por um samaritano45, 
que lhe atou as feridas e o conduziu na sua própria cavalgadu-
ra até uma hospedaria (hospital da época), salvando-lhe, as-
sim, a vida.

Em Atos dos Apóstolos46, Lucas nota que Jesus foi “aquele 
que andou fazendo o bem”. A missão dele era o chamado ao 
arrependimento e a aceitação das boas novas da salvação. Co-
erente com seu ensino, Jesus servia os necessitados, curava 
enfermos, alimentava os famintos. Imagine o leitor o impacto 
dessa ação solidária naquele tempo em que não havia saúde 
pública, previdência social, nem assistência social.

41	 Mt 7:12; Lc 6:31.
42	 Tradução livre do editor: “Não faças a outro o que não queres que alguém faça 

a ti mesmo. Faças constantemente para outros o bem que queiras receber“.
43	 Jesus os chamou e disse: “Vocês sabem que os governantes das nações as 

dominam, e as pessoas importantes exercem poder sobre elas. Não será as-
sim entre vocês. Ao contrário, quem quiser tornar-se importante entre vocês 
deverá ser servo, e quem quiser ser o primeiro deverá ser escravo; como o 
Filho do homem, que não veio para ser servido, mas para servir e dar a sua 
vida em resgate por muitos”. Mateus 20:25-28 (NVI).

44	 Lc 10:30.
45	 Povo desprezado pelos judeus. Eram colonos enviados pelo rei da Assíria a fim 

de habitarem na terra de Israel depois do cativeiro. Ver: 2Rs 17:24-41; Jo 4:9.
46	 10:38.
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De acordo com Stott (2003, p. 49-50), “Jesus não temia 
encontrar-se cara a cara com a necessidade humana e toda a 
sua angustiosa realidade. E quando viu [a necessidade], inevita-
velmente foi movido à compaixão e a um serviço efetivo. Algu-
mas vezes, expressou o seu sentimento com palavras; mas ja-
mais sua compaixão se diluiu somente em palavras. Sempre foi 
concretizada em atos. Viu, sentiu e agiu. A motivação para a 
ação passou dos olhos ao coração e daí para as mãos. Tinha 
sempre compaixão ao ver a necessidade humana, e sempre a 
demonstrava com uma ação positiva”.

Esse ensino e prática terão desdobramentos ao longo dos 
séculos até os dias de hoje tanto em iniciativas individuais como 
em esforços coletivos de socorro ao próximo, independente-
mente de idade, raça, cor, gênero ou nacionalidade.

Em 315, Constantino (primeiro imperador de Roma conver-
tido ao cristianismo) promulgou uma lei considerando “parricí-
dio” a morte infligida ao recém-nascido com malformações con-
gênitas pelo pater familias (senhor de tudo e de todos no lar). 
Além disso, tomou providências para que o Estado colaborasse 
para a alimentação e o vestuário dos filhos recém-nascidos de 
famílias mais pobres (SILVA, 1987, p. 160).

Muitos cristãos, seguindo o exemplo de Jesus, começa-
ram a ocupar-se dos mais necessitados. Surgiram, assim, hos-
pitais, com a finalidade de abrigar viajantes enfermos e doen-
tes agudos ou crônicos, e, dentre estes últimos, muitos casos 
de pessoas deficientes.

O primeiro hospital cristão de que se tem notícia foi criado 
por São Basílio, o Grande (329 a 379), célebre autoridade da Igre-
ja na cidade de Cesárea, na Capadócia (atual Turquia). “Ali havia 
um lugar de repouso para o viajante, um abrigo para o velho, um 
hospital para o doente, com instalações reservadas para males 
humilhantes que arrastam consigo o contágio e a vergonha”47.

A virtude mais importante dos bispos nos primeiros séculos 
da Igreja era a hospitalidade. Assim, em 451, o Concílio de 
Calcedônia, para impulsioná-los a uma atuação prática, outor-
gou-lhes a responsabilidade de organizar e prestar assistência 
aos pobres e aos enfermos. Essa assistência, no começo espon-
tânea, passou a ser regulamentada, como indicam alguns concí-
lios da Igreja na Gália. O primeiro desses concílios (Orleans, 511) 
contou com a presença de Childebert, filho de Clóvis e Clotilde. 
O cânone décimo sexto dizia: “O bispo proverá alimentos e rou-
pas, dentro da possibilidade de suas posses, para o pobre e 
para o enfermo que devido a seus males estejam impossibilita-
dos de trabalhar por sua conta”. No 5º Concílio da Igreja Gau-
lesa (ano 549), o cânone vigésimo primeiro determinava: “Os 
bispos devem cuidar especialmente dos leprosos, dando-lhes 
comida e roupas” (Cf. SILVA, 1987, p. 166).

47	 BROGLIE, J. L’Église et l’empire romain au IVe. Siècle, Paris: Pierrin, 1900, 
apud, O. SILVA, op. cit., p. 163.
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No ano 542, convencido das prementes necessidades dos 
enfermos pobres impossibilitados de se tratar, o rei franco  
Childebert construiu um hospital na cidade de Lyon. Todos os 
envolvidos, reis e bispos, viam-se impelidos pelas decisões con-
ciliares48 a dar abrigo e ajuda aos pobres e àqueles doentes que 
eram abandonados pelos seus parentes.

7.4  O ensino em relação ao poder

Rejeitando todas as opções políticas do seu tempo, Jesus 
adotou a sua própria política baseada em um novo conceito de 
poder – “aquele que queira ser governador deve servir aos demais 
e aquele que queira ser o primeiro deve ser o servidor de todos”49.

A busca do poder e das suas prerrogativas e privilégios, do 
seu brilho e da sua glória sempre seduziu os homens. Qohelet, 
que foi grande proprietário e rei de Israel, qualifica todo poder 
humano de forma implacável: como vaidade50, opressão51 e lou-
cura52. Ellul sublinha “il faut remarquer en terminant qu’ici, con-
trairement à ce que nous verrons pour presque toutes les autres 
vanités, il n’y a aucune contrepartie, aucune réserve, aucune 
“dialectique”. Tout le pouvoir est ainsi qualifié – sans réserve et 
sans nuance”53 (1987, p. 100).

Por sua parte, Jesus, sabendo da ação deletéria do poder, 
sempre o recusou54, e ensinou aos seus discípulos: “sabeis que 
os que são considerados governadores dos gentios, deles se 
assenhoreiam, e os seus grandes exercem autoridade sobre 
eles. Entre vós não será assim”55.

Chegamos aqui à fonte dos conceitos modernos de não 
violência e não poderio referidos por Ellul (1985, p. 279), isto é, 

48	 A Igreja já havia organizado os concílios de Nicéa (325), Constantinopla (381), 
Éfeso (431) e Calcedônia (451).

49	 Mc 10: 43-44; Mt 20:25-28.
50	 A respeito da vaidade, Ellul escreve: “Il faut peut-être rapprocher cela d’une 

phrase incisive de Job, s’adressant à ses amis (XII,2): «Vous êtes le peuple, 
et avec vous mourra la sagesse!» Ainsi, se rappeler que la Sagesse, toute 
renommée, toute culture, sont essentiellement relatives, temporaires, fragiles, 
incertaines, ne durent pas plus qu’une génération du peuple, qui meurt vite. Le 
peuple n’est pas Dieu. Il ne dit jamais ni en politique ni en vérité le dernier mot. 
Et la renommée, la «gloire» auprès des foules n’est rien, n’a rien à voir avec 
la Révélation de Dieu. «Vox populi, vox Dei» est un mensonge ... dans ces 
conditions, il est parfaitement ridicule de vouloir acquérir gloire et réputation 
mondiale” (1987, p. 94). Consultar também, Ec 4:16; Ec 7:1; Ec 1:11 e Ec 9:15.

51	 “De novo voltei-me, e atentei para todas as opressões que se fazem debaixo 
do sol: vi as lágrimas dos oprimidos, e eles não têm consolador; o poder estava 
do lado dos seus opressores, mas eles não tinham nenhum consolador” Ec 4: 
1. Consultar ainda Ec 3:16; Ec 5:8 e Ec 7:7.

52	 Ec 4:13; Ec 10:5-6.
53	 Tradução livre do editor: “Assinalando, deve-se notar que aqui, ao contrário do 

que vemos em quase todas as outras vaidades, não há nenhuma contrapartida, 
sem reservas, sem “dialética”. Todo o poder está bem qualificado – sem 
reservas e sem ressalvas”. (ELLUL, 1987, p. 100)

54	 Sobre o assunto ver Mt 4:1-11; Mc 1:12-13; João 6:14-15.
55	 Mc 10:42-43.
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a opção consciente e radical de não dominar, não explorar e, 
inclusive, de renunciar a privilégios, meios e instrumentos de po-
der que se tem em virtude de certa colocação, posição ou fun-
ção pública ou privada. Da mesma forma, para desatar o nó gór-
dio apresentado por Ellul (1985, p. 272-276) para que cada um 
de nós se liberte do Número (da eficácia, do poderio – do indiví-
duo, da classe ou nação –, do consumo, da busca do lucro, e do 
primado do ter sobre o ser) e do Sagrado (do dinheiro, do traba-
lho, dos objetos, da ciência e da técnica que foram investidos de 
sagrado sendo reverenciados de forma absoluta pelo homem 
em nossa época). É necessário assumir a política de Jesus de 
renúncia ao poder, à sua empáfia e soberba, e revestir-se da 
singeleza do serviço aos demais.

8  Conclusões

Em Mudar de Revolução, Ellul apresenta em dois grandes 
âmbitos o estrutural e o existencial, o germe de um quase-pro-
grama político revolucionário abrindo a possibilidade teórica de 
uma mudança da sociedade técnica, contradizendo assim os 
críticos da sua obra que sempre o qualificaram de pessimista.

Após fazer um balanço das experiências revolucionárias 
frustradas, o pensador da Universidade de Bordeaux considera 
que o objetivo de Marx de instaurar um socialismo revolucionário 
que ponha fim ao proletariado e às suas alienações e garanta a 
libertação do homem continua sendo válido.

Considera que uma revolução hoje deve ser feita contra o 
Estado suprimindo-o e contra a técnica orientando-a no sentido 
da libertação do homem (1985, p. 246, 258).

Afirma que uma revolução socialista completamente dife-
rente das vivenciadas até agora é possível. Que a informática, a 
telemática e a tecnetrônica dão ao socialismo a possibilidade de 
alcançar a democratização política e ao mesmo tempo reorien-
tar a técnica.

No plano existencial que está estreitamente integrado ao 
estrutural entende que a Revelação de Deus em Jesus Cristo 
pode fornecer ao mesmo tempo a alavanca e o ponto de apoio 
para a revolução. Situa-se aqui no âmbito da fé baseada na 
mensagem bíblica, apresentando nove âmbitos éticos onde se 
deve expressar um homem genuinamente transformado pela 
mensagem do Evangelho.

Por uma escolha metodológica, analisamos os dois mais 
importantes, a saber: a dessacralização de tudo aquilo que o 
homem apresenta a si mesmo como ídolos e a relação humana 
totalmente desinteressada (amor ágape).

Assim, o homem que nos é mostrado em Jesus Cristo po-
derá fazer avançar o processo revolucionário porque:
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•	 Manifestará amor ao próximo, que se desdobra em não 
vingança, amor aos inimigos, e cumprimento da regra de 
ouro das relações interpessoais de fazermos aos outros 
tudo que queremos que nos façam;

•	 Será compassivo, preocupando-se pelos enfermos e va-
lorizando os pobres e excluídos;

•	 Optará conscientemente pelo não poderio, renunciando 
ao poder, aos seus ganhos e privilégios, assumindo ser 
o servidor de todos.

Em relação ao ponto de apoio, continua imutável, é o pró-
prio Deus como Senhor da História, que criou o homem livre e se 
regozija em vê-lo desfazer os seus grilhões.
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